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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

PROCESSO N2 71000.091101/2025-96 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 36/2025, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A UNIAO, REPRESENTADA 
PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A 
FOME, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA- 
EXECUTIVA E A EMPRESA  STELLANTIS 
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE 

A FOME, por intermédio da SECRETARIA-EXECUTIVA, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, 

Brasilia-DF, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada pelo Secretario-Executivo, o senhor OSMAR RIBEIRO DE 

ALMEIDA JUNIOR, nomeado pelo Decreto da Presidéncia da Republica de 2 de janeiro de 2023, publicado 

no Didrio Oficial da Unido em 2 de janeiro de 2023, portador da Matricula Funcional SIAPE (i D 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA, inscrita no 

CNPJ sob 0 n? 16.701.716/0001-56, estabelecida na Av. do Contorno, n2 3.455, Bairro Camilo - Betim/MG 

- CEP: 32669-900, neste ato representado por seu Procurador, o senhor LUIZ FERNANDO DE BARROS 

NOVITA, conforme procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta nos Processos 

n? 71000.090491/2023-15 e 71000.091101/2025-96 e em observancia as disposicées da Lei n® 14.133, 

de 12 de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregdo Eletrénico por Sistema de Registro de Pregos n? 90010/2024, de acordo com a 

minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por meio do Parecer n¢? 

00117/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisicdo de veiculos do tipo Vans com 

acessibilidade com vistas ao transporte de equipe de profissionais que executam as a¢bes concernentes 

as missoes institucionais da Secretaria Nacional de Assisténcia Social - SNAS nos Municipios, Estados e no 

Distrito Federal, provendo a Rede de Protecdo Social do Sistema Unico de Assisténcia Social dos meios 

necessarios a ampliacdo da mobilidade e aprimoramento do atendimento realizado a populacdo em 

situacdo de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precario ou nulo acesso aos servigos 

publicos, da fragilizagdo de vinculos de pertencimento e sociabilidade e qualquer outra situagdo de 

vulnerabilidade ou risco social, nas condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratagdo: 

Unidade Valor unitario Valor total 

de 

Item Catmat Q1D Descri¢do/especificacdo ‘ 
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medida 

2

Veículo tipo Van com
acessibilidade, zero
quilômetro;  ano e modelo não
inferior à data da contratação;
envidraçada, com capacidade
mínima para 09 passageiros + 01
motorista + 01 cadeirante; com
adaptação constituída de Rampa
de Acesso Veicular (RAV) ou
elevador p/ cadeira de rodas ou
dispositivo para transposição de
fronteira com acionamento por
controle remoto, sistema de
elevação elétrico e/ou hidráulico e
sistema manual para o
acionamento de emergência, com
capacidade de carga mínima de
250 kg; mínimo de 4 portas;
direção hidráulica e/ou elétrica;
freio a disco nas 4 rodas; vidros
elétricos nas janelas das portas
dianteiras; travas elétricas nas
portas; jogo de tapetes de
borracha ou de material similar a
carpete na cabine do motorista;
motor de, no mínimo, 120 CV,
combustível diesel; ar
condicionado (cabine e salão) de
fábrica; todos itens obrigatórios,
conforme legislação vigente;
documentação (emplacamento e
licenciamento) em nome do ente
federado; garantia mínima de 12
(doze) meses,  incluindo as
revisões obrigatórias durante o
período da garantia,  assistência
técnica em todas as capitais da
Federação e no Distrito Federal e
cor branca com  padronização
visual  do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome.

478938 Unidade 130 R$ 283.990,00 R$
36.918.700,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze  meses, contado a partir da
assinatura, prorrogável na forma do art. 84, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 36, Decreto
nº 11.462/23, observado o disposto no artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII
E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$  36.918.700,00 (trinta e seis milhões  novecentos e
dezoito mil e setecentos reais)​.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 12/07/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação
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por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade seguro garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em
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vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
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10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

10.16.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 1% (um por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

b.1) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de
15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
11.1, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por
cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

08/10/2025, 16:16 SEI/MC - 17551724 - Contrato

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19307131&infr… 8/11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


11.8.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.11. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.11.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.11.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.11.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.12.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.12.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.12.3. Indenizações e multas.

12.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08.245.5131219G.0001

Fonte de Recursos: 3129

Programa de Trabalho: 250493

Elemento de Despesa: 449052

Plano Interno:  0219G111001

Subelemento: 52

Nota de Empenho: 2025NE000626

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbira a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atenc¢ado ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, 

§29,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO 

18.1. E eleito o Foro da Secdo Judicidria do Distrito Federal - Justica Federal para dirimir os 

litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela 

conciliacdo, conforme art. 55, §2° da Lei n? 8.666/93. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE 

LUIZ FERNANDO DE BARROS NOVITA 

Stellantis Automoveis Brasil LTDA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Lilian de Ascencdo Guedes 

SIAPE: (D SIAPE: (D 

eil Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando de Barros Novita, Usuario Externo, em 

J-zimm:l fil| 30/09/2025, as 17:37, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

eletrbnica Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

il SEI: 
assinatura 
eletrénica 

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 

30/09/2025, as 18:15, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

sel! o 
eletrdnica 

Documento assinado eletronicamente por Osmar Ribeiro de Almeida Junior, Secretario(a) - 

Executivo(a), em 01/10/2025, as 19:43, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 3¢ 

do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei- 

autenticacao , informando o cédigo verificador (i e o codigo ) 

Referéncia: Processo n? 71000.091101/2025-96 SEIn? 17551724 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025100800034
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Nº 192, quarta-feira, 8 de outubro de 2025ISSN 1677-7069Seção 3

SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO
ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: TERMO DE FOMENTO Nº 977220/2025
ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 977220/2025, Nº Processo: 71000.064273/2025-97,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE
À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65, Convenente: ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
ÁRVORE DA VIDA, CNPJ/MF Nº 08.199.466/0002-50. Objeto: "Aquisição de equipamentos de
cozinha e panificação para qualificar o acolhimento de mulheres na OSC Árvore da Vida." Valor
Total: R$ 200.017,79. Valor Contrapartida: R$ 17,79. Valor a ser transferido ou descentralizado
por exercício: 2025 - R$ 200.000,00. Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000393,
Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 258529, Fonte Recurso: 1000, ND: 44.50.41, Vigência:
06/10/2025 a 06/10/2026. Data de Assinatura: 06/10/2025. Signatários: Concedente: SÂMIO
FALCÃO MENDES. Convenente: DENIS EDUARDO DOS SANTOS.

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: TERMO DE FOMENTO Nº 977765/2025
ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 977765/2025, Nº Processo: 71000.065823/2025-95,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE
À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO E
ASSISTÊNCIA A DEPENDÊNCIA QUÍMICA LUZ E VIDA, CNPJ/MF Nº 11.193.727/0001-59. Objeto
"Modernização da gestão da Comunidade Terapêutica Luz e Vida, com a implementação de
sistema informatizado para apoio às atividades institucionais, capacitação dos profissionais
para sua utilização e custeio de despesas operacionais, como aluguel, energia elétrica, itens de
consumo como gás de cozinha e material de expediente". Valor Total: R$200.000,00. Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 200.000,00. Crédito Orçamentário:
Empenho n°: 2025NE000428, Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 258346, Fonte Recurso: 1000, ND:
33.50.41. Vigência: 06/10/2025 a 06/10/2026, Data de Assinatura: 06/10/2025, Signatários:
Concedente: SÂMIO FALCÂO MENDES. Convenente DENI MAURA DE ALMEIDA PINA.

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: TERMO DE FOMENTO Nº 976331/2025
ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 976331/2025, Nº Processo: 71000.055705/2025-79,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE
À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65, Convenente: Comunidade Terapêutica Mannain,
CNPJ/MF Nº 05.357.141/0001-80. Objeto: "Aprimorar o conforto dos acolhidos, por meio da
aquisição de usina de energia renovável, necessário ao trabalho de acolhimento e promoção do
bem-estar, fundamental para as atividades terapêuticas na COMUNIDADE MANNAIN". Valor
Total: R$ 100.000,00 (cem mil reais). Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício:
2025 - R$ 100.000,00 (cem mil reais). Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000355,
Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais), PTRES: 258347, Fonte Recurso: 1000, ND: 44.50.41,
Vigência 06/10/2025 a 06/10/2026. Data de Assinatura: 06/10/2025. Signatários: Concedente:
SÂMIO FALCÃO MENDES. Convenente: ALE SANDRO ALVES DE ABREU.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 36/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.091101/2025-96.

PREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E

ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 16.701.716/0001-56 -

STELLANTIS AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. Objeto: Aquisição de veículos do tipo Vans com

acessibilidade com vistas ao transporte de equipe de profissionais que executam as

ações concernentes às missões institucionais da Secretaria Nacional de Assistência

Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito Federal, provendo a Rede de

Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos meios necessários à

ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimento realizado à população em

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso

aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e

qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco social, nas condições estabelecidas

no Termo de Referência. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 01/10/2025 a

01/10/2026. Valor Total: R$ 36.918.700,00. Data de Assinatura: 01/10/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 07/10/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2025 - UASG 550005

Número do Contrato: 33/2022.
Nº Processo: 71000.074238/2021-52.
Pregão. Nº 15/2022. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 04.768.702/0001-70 - ENGEMIL -
ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS,MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES LTDA. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº 33/2022, por mais doze meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 05/10/2025 a 04/10/2026, nos termos
do art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 1993. O Contrato nº 33/2022 poderá ser
unilateralmente encerrado por interesse da Contratante, a qualquer tempo, mediante
aviso prévio de trinta dias. Vigência: 05/10/2025 a 04/10/2026. Valor Total Atualizado
do Contrato: R$ 3.418.093,07. Data de Assinatura: 03/10/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/10/2025).

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE TRANSFERÊNCIAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 16 /2025

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, por meio do Subsecretário de Gestão de Transferências, no uso de suas atribuições e, em
cumprimento ao disposto nos Parágrafos 3º e 4º do art. 26 da Lei nº 9.784, de 29/01/1999, e na alínea "b" do §1º, art. 18 da IN/TCU/n.° 98, de 27/11/2024, resolve notificar, publicamente,
a abaixo nomeada, residente em lugar incerto e não sabido, para regularizar as pendências na Prestação de Contas Financeira, registradas na Nota Técnica nº 113/2025-SE/SGT/CGPC-II (SEI:
17238074), referente ao Termo de Fomento nº 941803/2023, celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o Recanto da
Serenidade/MG, tendo em vista a devolução pelos correios da diligência expedida pelo motivo: "desconhecido" Avisos de recebimentos (AR's). O Processo em tela encontra-se sob a guarda
da Coordenação-Geral de Prestação de Contas do Desenvolvimento Social (CGPCDS), localizada no Setor Sudoeste, Edifício Montes, Entrequadras 301/302, Brasília - DF, CEP: 70673-150, e-
mail: cgpc-des@mds.gov.br, Telefone: 61-2030-1867.

. .NOME DO GESTOR/NOME DA ENTIDADE .Processo Original .OFÍCIO CITATÓRIO

. .Ronaldo Lara Tanus / Recanto da Serenidade .71000.035462/2023-91 .Ofício nº 575/2025/SE/SGT/CGPC-II

O não atendimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação deste, ensejará a reprovação das contas e a instauração da respectiva Tomada de Contas
Especial, nos termos da Instrução Normativa - TCU nº 98/2024 e da Lei 10.522/2002 e suas alterações.

HÉRBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO
Subsecretário de Gestão de Transferências

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 17 /2025

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, por meio do Subsecretário de Gestão de Transferências, no uso de suas atribuições e, em
cumprimento ao disposto nos Parágrafos 3º e 4º do art. 26 da Lei nº 9.784, de 29/01/1999, e na alínea "b" do §1º, art. 18 da IN/TCU/n.° 98, de 27/11/2024, resolve notificar, publicamente,
a abaixo nomeada, residente em lugar incerto e não sabido, para regularizar as pendências na Prestação de Contas Financeira, registradas na Nota Técnica nº 79/2025-SE/SGT/CGPC-II (SEI:
17009722), referente ao Termo de Fomento nº 948301/2023, celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), sendo gestor o
Departamento de Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas (DEPAD), e a Associação e Comunidade Terapêutica Terra Prometida/CE, tendo em vista a devolução pelos
correios da diligência expedida pelo motivo: "não procurado" Avisos de recebimentos (AR's). O processo em tela encontra-se sob a guarda da Coordenação-Geral de Prestação de Contas
do Desenvolvimento Social (CGPC), localizada no Setor Sudoeste, Edifício Montes, Entrequadras 301/302, Brasília - DF, CEP: 70673-150, e-mail: cgpc-des@mds.gov.br, Telefone: 61-2030-
1867.

. .NOME DA GESTORA/NOME DA ENTIDADE .Processo Original .OFÍCIO CITATÓRIO

. .Maria Ursulita Silvério de Castro / Associação e Comunidade Terapêutica Terra
Prometida

.71000.080324/2023-66 .Ofício nº 448/2025/SE/SGT/CGPC-II

O não atendimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação deste, ensejará a reprovação das contas e a instauração da respectiva Tomada de Contas
Especial, nos termos da Instrução Normativa - TCU nº 98/2024 e da Lei 10.522/2002 e suas alterações.

HÉRBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO
Subsecretário de Gestão de Transferências.

SECRETARIA NACIONAL DE RENDA DE CIDADANIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 4/2025

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome - MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - Senarc,
informa que, no Processo Administrativo nº 71000.061666/2020-34, instaurado para
apurar o recebimento indevido do benefício do Programa Bolsa Família (PBF), ficou
comprovada a prestação de informações inverídicas ao Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (CadÚnico).

Conclui-se que o Responsável pela Unidade Familiar (RUF) identificado no
Anexo I prestou informação falsa no momento da atualização cadastral da família
efetuada em 4/4/2019, o que resultou na disponibilização e no recebimento de
benefícios do Programa Bolsa Família aos quais não tinha direito.

Considerando que a última notificação, enviada via Correios, não foi
entregue ao destinatário, a presente notificação é realizada por edital para comunicar
a conclusão do processo de cobrança de ressarcimento, no qual ficou caracterizado o
recebimento indevido. A publicação deste edital no Diário Oficial da União torna-se,
portanto, válida e suficiente para todos os efeitos legais.

Na condução do processo, o RUF foi notificado, via Correios, por meio do
Ofício nº 1811/2020/SEDS/SENARC/DEOP/CGAF/MC, de 5/1/2021, a fim de que pudesse
exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa no prazo de 30 dias, contados do
recebimento, conforme comprovado por Aviso de Recebimento datado de
11/4/2021.

Diante da ausência da defesa administrativa no prazo previsto, o RUF foi
novamente notificado, por meio do Ofício nº 1173/2022/SEDS/SENARC/DEOP/CG A F/ M C,
de 5/9/2022. Conforme comprovado por Aviso de Recebimento datado de 19/9/2022,
o interessado tomou ciência da decisão que determinou o ressarcimento ao erário,

mediante pagamento por GRU, ou a interposição de recurso administrativo no prazo de
15 (quinze) dias.

Não tendo sido realizado o recolhimento do valor devido, atualizado pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) em R$ 3.706,50 (três mil e setecentos
e seis reais e cinquenta centavos), ou apresentado recurso administrativo no prazo
legal, considera-se esgotada a possibilidade de cobrança no âmbito administrativo.

Em vista do exposto, serão adotadas as providências para a inscrição do
débito na Dívida Ativa da União (DAU) e sua inclusão no Cadastro Informativo de
créditos não quitados do setor público federal (Cadin), no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação desta notificação, nos termos do § 2º do art. 2º da Lei nº
10.522/2002, sem prejuízo de outras repercussões legais.

Expede-se o presente edital para ciência do interessado.

ELIANE AQUINO CUSTÓDIO
Secretária

ANEXO I

Nome do Contribuinte/Recolhedor: WILSON ROBERTO DE ANDRADE
MARQUES; NIS: 10066015577; Processo Administrativo: 71000.061666/2020-34; CPF do
Contribuinte: ***.028.758-**; Valor Principal: R$ 2.685,00; Juros/Encargos: R$ 1.021,50;
Valor Total: R$ 3.706,50; e Município: São José dos Campos/SP.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 5/2025

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome - MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - Senarc,
informa que, no Processo Administrativo nº 71000.061652/2020-11, instaurado para apurar
o recebimento indevido do benefício do Programa Bolsa Família (PBF), ficou comprovada a

EXTRATO DE CONTRATO Nº 36/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.091101/2025-96.

PREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO EPREGÃO Nº 90010/2024 Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E

ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 16.701.716/0001-56 -

STELLANTIS AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. Objeto: Aquisição de veículos do tipo Vans com

acessibilidade com vistas ao transporte de equipe de profissionais que executam as

ações concernentes às missões institucionais da Secretaria Nacional de Assistência

Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito Federal, provendo a Rede de

Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos meios necessários à

ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimento realizado à população em

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso

aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e

qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco social, nas condições estabelecidas

no Termo de Referência. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 01/10/2025 a

01/10/2026. Valor Total: R$ 36.918.700,00. Data de Assinatura: 01/10/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 07/10/2025).


